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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

15 de abrilSessão de	 de 19 8 5 	 ACORDÃON° 101-75.815

Recurson° - 88.959 - IRPJ - EX: 1983

Recorrente - FRANCISCO COLARES S/A - BORDADOS DO CEARA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FORTALEZA - (CE).

MATÉRIA INCONTROVERSA - Não se toma
conhecimento de recurso sobre mataria
não impugnada, por ausência de lití -
gio, "ex vi" do disposto no art. 15
do Decreto n9 70.235/72.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FRANCISCO COLARES S/A - BORDADOS DO CEARA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primei() Con

selha de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re-

curso, nos ermos do relatOrio e voto que passam a integrar o presen-

te julgad

.	 , Sala das S- -.e-Ji(DF), em 15 de abril de 1985

/5 lAIMIi 4	 .KAMADOR O - we 'ERNmNDEZ	 - PRESIDENTE

CARLOS ALt-RTO GONÇALVES NUNES - RELATOR

--kt."- --....-------
VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA_
SESSÃO DE: llí.,: W-	ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO

FILHO, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN

e RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13308-000.028/84-06

RECURSO N9: 88.959

ACÓRDÃO N9: 101-75.815

RECORRENTE: FRANCISCO COLARES S/A - BORDADOS DO CEARÃ

RELATÓRIO 

FRANCISCO COLARES S/A - BORDADOS DO CEARit -,recor-

re a este Colegiado contra decisão do Sr. Delegado da Receita Fede

ral proferida ãs fls. 23 a 25.

A recorrente sofreu lançamento suplementar do im

posto de renda do exercício de 1983, por excluir o resultado obti-

do na alienação de participação soCietãria em valor superior ao

prOprio lucro líquido.

Impugnou a exigência parcialmente (f is. 1/3), acei

tando a glosa do excedente apontado no lançamento suplementar, mas

pleiteou a compensação de prejuízo do exercício anterior, corrigi

do monetariamente.

sua pretensão foi acolhida pelo julgador ordinário.

Inobstante, o recorrente apela para este Colegiado,

para obter a reforma da decisão re5o ,rrida, eximindo-o do credi-

to tributãrio que lhe foi cobrado.a7
L-7

É o relatOrio.
CTïr--)	 -

DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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ACÓRDÃO N9 101-75.815

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Não se pode tomar conhecimento do apelo do contri-

buinte porque versa sobre matéria não pró-questionada.

Como se sabe, a fase litigiosa do procedimento se

instaura com a impugnação (Decreto n9 70.235/72, art. 14) e se ela

deixa de abordar qualquer dos pontos da exigência formulada, tem-

-se como perempto o seu direito de contestar posteriormente a mate

ria não impugnada. Consolida-se, assim, a situação jurídica descri

ta no lançamento regularmente efetuado.

Ademais, a pretensão da empresa, se acolhida, im-

portaria em supressão de instância com ofensa ao princípio do du

pio grau de jurisdição consagrado no direito processual brasileiro,

uma vez que a Cãmara estaria decidindo em instância única sobre a

matéria inovada.

Face ao exposto, deixo de tomar conhecimento do re

curso.('
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CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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